OPINIAO

Ser, ou nao ser
proprietario de farmacia

Jaldo de Souza Santos,

Presidente do Conselho Federal de Farmécia

Farmacéuticos estao se mobili-
zando, pelo Pais afora, com vistas a
montar as suas préprias farmacias. A
mobilizagao, pela profundidade com
que vem acontecendo, toma ares de
um movimento organizado cuja to-
nica é a defesa da seguinte verdade
singela e cristalina: a farmacia deve
ser propriedade do farmacéutico. A
legislagdo ndo prevé a exclusividade
da propriedade, fato que, lamenta-
velmente, abriu um flanco para o fa-
migerado comércio em que a farma-
cia se transformou (obviamente, ex-
cluindo-se as milhares de excegoes).

Essa situacdo desembocou no
que todos sabemos: 1) os valores
sanitarios e sociais da farmacia fo-
ram tragados pela busca desmedida
do lucro, muitas vezes, sem ética;
2) o farmacéutico foi praticamente
escorracado do seu “habitat natural”,
fato que priva o cidadao de obter do
profissional os servicos de atengao
farmacéutica a que tem direito, as-
segurado pela legislagdo sanitédria e
pelo Cédigo de Defesa do Consu-
midor; 3) o medicamento, solapado
e inferiorizado a condigao de produ-
to comercial, perdeu o seu apelo
social e ficou muito mais vulneravel
aos riscos da iatrogenia, etc.

Enfim, o que estd ocorrendo no
ambiente farmacéutico é algo abo-
mindavel, resultado, em sua grande
maioria, das agoes inescrupulosas de
gente estranha a este ambiente (en-
tenda-se leiga). Nao é nenhuma
novidade, quando digo que pesso-
as, algumas sem formacao primdria
sequer, abrem farmacias como quem
abre um boteco. E poderiam abrir
tanto uma coisa, como outra, vez que
nao tém identificagdo alguma com o
que transcende as quatro paredes do
estabelecimento farmacéutico. Im-
porta-lhes atender a sua fome de al-
gum dinheiro. Amanha ou depois, se
0 “negécio” quebrar, abrirdo um bo-
teco, uma oficina mecanica, uma lo-

cadora de videos ou uma casa de auto-
pecas com igual despudor.

Como disse, a legislagao sani-
taria brasileira ndo obriga que farma-
cias sejam propriedade do farmacéu-
tico. A obrigatoriedade ja houve, no
Pais, durante o Governo Provisorio,
quando o Presidente Getllio Vargas
baixou o Decreto nlimero 1.960/31.
Mas ele foi revogado pela Lei 5991/
73 que, alids, cuidou também da
revogacao do Decreto 20627/31 e
de depenar parte do Decreto 20377/
31. Esses trés Decretos formavam o
arcaboucgo duma legislagdo que en-
tendia a farmacia como um verda-
deiro espago para a pratica de agdes
de satde, e o farmacéutico, como o
seu regente exclusivo, ali dentro.

Hoje, os farmacéuticos estao
buscando resgatar a propriedade da
farmacia. Sem as imposigdes traga-
das pela 5991, em 1973, eles cui-
dam de mostrar a sociedade que a
propriedade é uma necessidade, pro-
vando que um estabelecimento sa-
nitdrio onde é dispensado o medi-
camento estd muito mais seguro, se
em maos de quem entende de me-
dicamento, de atencdo priméria a
salde.

O resgate empreendido, hoje,
tem uma multi-abrangéncia. Por
exemplo, além de receber novas
injecoes de qualificagdo para a prati-
ca da atencdo primaria, os farmacéu-
ticos estdo sendo dotados do que ha
de mais moderno, em se tratando
de ferramentas de vendas, de ges-
tao empresarial, de marketing etc. E
mais: ele estd se protegendo dentro
de organizagdes que possuem uma
visdo de largo espectro sobre a far-
madcia. Essas organizagdes podem lhe
dar todos os subsidios de que ne-
cessitam para ser um farmacéutico-
empresdrio bem-sucedido.

Em Goids, um grupo de profis-
sionais animados por esta idéia criou
a Anprofarma, uma associagao de
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ambito nacional cuja finalidade é in-
centivar, filos6fica, humana, materi-
al e financeiramente, os colegas a
montarem a sua prépria farmacia.
Sem medo. A entidade cuidada tam-
bém da captagdo de recursos finan-
ceiros para a abertura do estabeleci-
mento. Em Santa Catarina, a Rede
Farma e Farma segue de vento em
popa, orientando-se na mesma bus-
sola da Anprofarma. A préxima edi-
cao desta revista inclusive trard am-
pla matéria sobre estas duas entida-
des farmacéuticas.

O que prevalece, nessas inicia-
tivas, é a busca da atencao farma-
céutica plena prestada dentro das
farmacias de farmacéuticos concilia-
da ao lucro. Lucro ético, diga-se de
passagem. O farmacéutico que tem
desejo de ter o seu préprio estabele-
cimento nao deve temer as adversi-
dades. Pelo contrario, deve associar-
se a uma dessas organizacbes e abra-
gar a atengao farmacéutica enquanto
negbcio ético de peito aberto.

Entendemos que ndo devemos
lutar apenas para fortalecer o Siste-
ma Unico de Satide, mas para forta-
lecer o movimento em favor do far-
macéutico proprietdrio da farmécia,
para que ele sirva bem o SUS e nédo
seja s6 um empregado do Sistema.
Assim, é que o principio da univer-
salidade no acesso da populagao a
satde deitara as suas raizes por todo
o Pafs, com o farmacéutico prestan-
do bons servigos de atengdo priméa-
ria a salde, orientando a sociedade
sobre 0 medicamento. Enfim, fazen-
do satde, que é o que ele mais sabe
e pode fazer.

E ainda podera haver quem
ache que isso é corporativismo.



